
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2365680 - SC 
(2023/0169228-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DAFE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
OUTRO NOME : DAFE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - ME
AGRAVANTE : IVONE TRIDAPALLI
AGRAVANTE : LUCIANO AQUILES TRIDAPALLI
ADVOGADOS : PATRÍCIA APARECIDA SCALVIM SCHMITZ - SC012259

ANTONIO CARLOS GOEDERT - SC012076
MARIA HELENA CARDOSO VALLE - SC033512
JEFERSON LUIZ MOTTA - SC039561

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MILTON BACCIN - SC005113

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
LETÍCIA CARLIN PEREIRA - SC013420
VIVIANE JANNING PRAZERES - SC018078
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
FERNANDO BATISTA - SC028135
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993

SOC. de ADV : BACCIN ADVOGADOS ASSOCIADOS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA DE VAGA DE GARAGEM COM MATRÍCULA PRÓPRIA NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 449/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Com efeito, nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, "em 
condomínio edilício, a vaga de garagem pode ser enquadrada como: (i) unidade autônoma (art. 
1.331, § 1º, do CC), desde que lhe caiba matrícula independente no Registro de Imóveis, 
sendo, então, de uso exclusivo do titular; (ii) direito acessório, quando vinculado a um 
apartamento, sendo, assim, de uso particular; ou (iii) área comum, quando sua fruição couber a 
todos os condôminos indistintamente" (REsp n. 1.152.148/SE, Relator o Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe de 2/9/2013).
1.1. Hipótese em que as vagas de garagem penhoradas possuem matrículas próprias no 
registro de imóveis, razão pela qual são consideradas autônomas em relação à unidade 
imobiliária habitacional correlata, sendo, portanto, de uso exclusivo do titular.
1.2. Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de ser 
perfeitamente possível a penhora da vaga de garagem, independentemente da unidade 
habitacional ser considerada bem de família, consoante dispõe a Súmula n. 449/STJ: "A vaga 
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de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não constitui bem de família 
para efeito de penhora".
2. Quando o inconformismo excepcional não for admitido pela instância ordinária, com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, em 
tema de agravo em recurso especial, deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA39296182 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/11/2023 15:23:20
Código de Controle do Documento: 4671b12b-9e74-4810-a37d-c47140834c83



AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2365680 - SC 
(2023/0169228-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DAFE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
OUTRO NOME : DAFE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - ME
AGRAVANTE : IVONE TRIDAPALLI
AGRAVANTE : LUCIANO AQUILES TRIDAPALLI
ADVOGADOS : PATRÍCIA APARECIDA SCALVIM SCHMITZ - SC012259

ANTONIO CARLOS GOEDERT - SC012076
MARIA HELENA CARDOSO VALLE - SC033512
JEFERSON LUIZ MOTTA - SC039561

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MILTON BACCIN - SC005113

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
LETÍCIA CARLIN PEREIRA - SC013420
VIVIANE JANNING PRAZERES - SC018078
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
FERNANDO BATISTA - SC028135
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993

SOC. de ADV : BACCIN ADVOGADOS ASSOCIADOS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA DE VAGA DE GARAGEM COM MATRÍCULA PRÓPRIA NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 449/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Com efeito, nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, "em 
condomínio edilício, a vaga de garagem pode ser enquadrada como: (i) unidade autônoma (art. 
1.331, § 1º, do CC), desde que lhe caiba matrícula independente no Registro de Imóveis, 
sendo, então, de uso exclusivo do titular; (ii) direito acessório, quando vinculado a um 
apartamento, sendo, assim, de uso particular; ou (iii) área comum, quando sua fruição couber a 
todos os condôminos indistintamente" (REsp n. 1.152.148/SE, Relator o Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe de 2/9/2013).
1.1. Hipótese em que as vagas de garagem penhoradas possuem matrículas próprias no 
registro de imóveis, razão pela qual são consideradas autônomas em relação à unidade 
imobiliária habitacional correlata, sendo, portanto, de uso exclusivo do titular.
1.2. Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de ser 
perfeitamente possível a penhora da vaga de garagem, independentemente da unidade 
habitacional ser considerada bem de família, consoante dispõe a Súmula n. 449/STJ: "A vaga 

Documento eletrônico VDA39164558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/11/2023 19:12:21
Código de Controle do Documento: 0bb7bb96-a121-4653-8f00-f0f95b18e228



de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não constitui bem de família 
para efeito de penhora".
2. Quando o inconformismo excepcional não for admitido pela instância ordinária, com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, em 
tema de agravo em recurso especial, deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Dafe Indústria e Comércio Ltda. e 
outros contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 215):

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA DE VAGA DE GARAGEM COM MATRÍCULA PRÓPRIA NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 449/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, 
MEDIANTE JUÍZO DE RETRATAÇÃO.

 

Em suas razões, os agravantes pretendem a reforma da decisão agravada.

Para tanto, sustentam a inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ, isso porque 
ao manejarem o recurso especial apontaram, em suas razões recursais, divergência 
jurisprudencial no sentido de que se aplica aos imóveis penhorados (vagas de 
garagem) a proteção legal da impenhorabilidade da Lei n. 8.009/1990, uma vez que as 
vagas são extensões do imóvel principal já acobertado pela impenhorabilidade por ser 
bem de família.

Ao final, pugnam pelo conhecimento e provimento do agravo interno para 
dar provimento ao recurso especial a fim de reformar o acordão recorrido, para que 
seja declarada a impenhorabilidade dos imóveis da matrícula n. 53.906 e 53.907, do 
CRI de Brusque, correspondentes às vagas de garagem atreladas ao apartamento 
(bem de família) de matrícula n. 53.983, com o imediato levantamento das penhoras.

Impugnação apresentada às fls. 242-246 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
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devidamente esclarecido na decisão de fls. 215-219 (e-STJ), na hipótese em estudo, a 
Corte estadual, ao dirimir a controvérsia, assim consignou (e-STJ, fls. 54-55):

 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo exequente, de decisão 
interlocutória proferida na execução de título extrajudicial n. 0303767-
38.2016.8.24.0011, na qual a Magistrada de origem determinou a penhora 
sobre as vagas de garagem de propriedade dos agravantes.
Pretendem, em síntese, a concessão do efeito suspensivo ao recurso e o 
total provimento do reclamo.
Sem razão, adianta-se.
Dispõe o art. 1º da Lei 8.009/1990 que:
(...)
Especificamente sobre a vaga de garagem, estabelece a Súmula 449 do 
Superior Tribunal de Justiça que:

 
"A vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de 
imóveis não constitui bem de família para efeito de penhora".
 

Em análise dos autos, verifica-se que os imóveis de matrículas n. 53.906 e 
53.907, do ORI de Brusque/SC, que constituem duas vagas de garagem de 
propriedade dos executados Ivone Tridapalli e Luciano Aquiles Tridapalli, no 
Residencial Vila do Sol, são autônomos em relação ao apartamento de 
matrícula n. 53.983 utilizado e já reconhecido como residência familiar.
Diante disso, não gozam da proteção legal conferida ao bem de família.
Em decisões desta Corte, a propósito:
(...)
Ainda, conforme adiantou a Magistrada a quo, "é firme o posicionamento de 
que à vaga de garagem, com matrícula autônoma no registro de imóveis, 
não é aplicável a proteção legal da impenhorabilidade prevista nos artigos 1º 
e 5º da Lei 8.009/1990. Nesse sentido, inclusive, é a redação do enunciado 
sumular 449 do STJ: "A vaga de garagem que possui matrícula própria no 
registro de imóveis não constitui bem de família para efeito de penhora " 
(evento 130).
Imperiosa, portanto, a manutenção da decisão recorrida em todos os seus 
termos, mantendo-se a penhora sobre os imóveis matriculados sob os ns. 
53.906 e 53.907, do ORI de Brusque/SC.
 

Dito isso, nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, 
"em condomínio edilício, a vaga de garagem pode ser enquadrada como: (i) unidade 
autônoma (art. 1.331, § 1º, do CC), desde que lhe caiba matrícula independente no 
Registro de Imóveis, sendo, então, de uso exclusivo do titular; (ii) direito acessório, 
quando vinculado a um apartamento, sendo, assim, de uso particular; ou (iii) área 
comum, quando sua fruição couber a todos os condôminos indistintamente" (REsp 
n. 1.152.148/SE, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 2/9/2013).

Na hipótese, constata-se que as vagas de garagem penhoradas possuem 
matrículas próprias no registro de imóveis, razão pela qual são consideradas 
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autônomas em relação à unidade imobiliária habitacional correlata, sendo, portanto, de 
uso exclusivo do titular.

Em vista disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de ser perfeitamente possível a penhora da vaga de garagem, 
independentemente da unidade habitacional ser considerada bem de família, 
consoante dispõe a Súmula n. 449/STJ: "A vaga de garagem que possui matrícula 
própria no registro de imóveis não constitui bem de família para efeito de penhora".

No mesmo sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VAGA DE GARAGEM. PENHORA. 
MATRÍCULA PRÓPRIA. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 449/STJ. ART. 86 DO 
CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. São penhoráveis as vagas de garagem, independentemente de estarem 
relacionadas a imóvel considerado bem de família, desde que tenham 
matrícula e registro próprios, como no caso dos autos. Inteligência da 
Súmula 449 do STJ.
2. É impossível, em sede de recurso especial, conhecer da alegação 
referente à distribuição dos ônus sucumbenciais na hipótese em que o 
Tribunal de origem não dirimiu a contenda referente aos honorários sob o 
enfoque do dispositivo legal apontado como malferido, a saber, o art. 86 do 
CPC, tampouco tenham sido opostos embargos declaratórios para suprir 
eventual omissão. Portanto, à falta do necessário prequestionamento, incide 
o óbice da Súmula 282/STF.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.912.039/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 
31/3/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. RECONSIDERAÇÃO. PENHORA. VAGA DE GARAGEM COM 
MATRÍCULA PRÓPRIA NO REGISTRO DE IMÓVEIS. SÚMULA N. 449/STJ. 
INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. Conforme a orientação consolidada na Súmula n. 449/STJ, "a vaga de 
garagem que possui matrícula própria de registro de imóveis não constitui 
bem de família para efeito de penhora".
2. Estando o acórdão recorrido em harmonia com o entendimento desta 
Corte, correta a incidência da Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos. (AgInt no AREsp n. 1.676.370/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 28/8/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO 
AGRAVANTE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é corrente no sentido de 
ser penhorável a vaga de garagem dotada de matrícula própria, mesmo que 
vinculada a imóvel qualificado como bem de família. Precedentes.
2. Em relação aos argumentos de que o marido da Recorrente não participou 
da assinatura do empréstimo, que gerou a dívida executada, e de que a 
Convenção Coletiva do Condomínio veda expressamente a venda de vagas 
para terceiros não condôminos, incidem os enunciados das Súmulas 282 e 
356 do Supremo Tribunal Federal, ante a ausência de prequestionamento, 
porquanto não foram analisados pelo Tribunal de origem.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.473.469/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/8/2019, DJe de 
30/8/2019)
 

Nesse contexto, a irresignação da parte agravante não merece prosperar, 
haja vista que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em consonância 
com o supracitado entendimento desta Corte Superior, sendo aplicável à demanda o 
óbice constante da Súmula n. 83/STJ.

Impende ressaltar, que, ao contrário do que sustentam os recorrentes, o fato 
de o bem imóvel ter sido considerado bem de família não impede a constrição das 
respectivas vagas de garagem com matrícula individualizada, como ocorre no presente 
caso.

Esclareça-se, oportunamente, que, quando o inconformismo excepcional 
não é admitido com fundamento no enunciado da Súmula n. 83/STJ, a impugnação 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na 
decisão combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta 
Corte, o que não se verifica no presente caso.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL C/C 
PARTILHA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO DEMANDANTE. 
1.No caso dos autos, o julgador apreciou a lide nos termos em que fora 
proposta, examinando detidamente o acervo probatório dos autos, adotando 
fundamentação clara e suficiente a amparar a improcedência do pedido, 
portanto, não há falar em violação aos arts. 489 e 1022 do CPC/15. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
2. Na separação e no divórcio, sob pena de gerar enriquecimento sem 
causa, o fato de certo bem comum ainda pertencer indistintamente aos ex 
cônjuges, por não ter sido formalizada a partilha, não representa automático 
empecilho ao pagamento de indenização pelo uso exclusivo do bem por um 
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deles, desde que a parte que toca a cada um tenha sido definida por 
qualquer meio inequívoco. Incidência da Súmula 83/STJ. 
2.1. O recorrente, para impugnar a incidência da Súmula 83 desta Corte, 
deve demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada 
são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão para 
comprovar que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que 
não ocorreu na espécie. 
3. Para derruir as conclusões contidas no decisum e acolher o 
inconformismo recursal no sentido de verificar se o imóvel foi adquirido na 
constância da união e se não teria sido alienado a terceiros ou de 
propriedade alheia, segundo as alegações vertidas nas razões do apelo 
extremo, seria imprescindível o revolvimento de matéria fática, providências 
vedadas na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência do 
referido enunciado impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida 
em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual deu solução a causa a Corte de origem. Precedentes. 
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.980.898/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 14/6/2023 
- sem grifo no original)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ANTONIO CARLOS GOEDERT - SC012076
MARIA HELENA CARDOSO VALLE - SC033512
JEFERSON LUIZ MOTTA - SC039561

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MILTON BACCIN - SC005113

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
LETÍCIA CARLIN PEREIRA - SC013420
VIVIANE JANNING PRAZERES - SC018078
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
FERNANDO BATISTA - SC028135
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
Documento eletrônico VDA39279858 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:06:48
Código de Controle do Documento: 8d273670-c551-494a-bd72-eaec9792d517



DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO
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OUTRO 
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:
DAFE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - ME

AGRAVANTE : IVONE TRIDAPALLI
AGRAVANTE : LUCIANO AQUILES TRIDAPALLI
ADVOGADOS : PATRÍCIA APARECIDA SCALVIM SCHMITZ - SC012259

ANTONIO CARLOS GOEDERT - SC012076
MARIA HELENA CARDOSO VALLE - SC033512
JEFERSON LUIZ MOTTA - SC039561

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MILTON BACCIN - SC005113

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
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IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
BACCIN ADVOGADOS ASSOCIADOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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